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ngolha nº (fl“ do Proc.
,, Nºm , ZEE" de 20 IQ)

“ , Ana Lúcia de Oliveira 8 saCAMARAMUNICIPALDE
RF 100.323 &?

SAO PAULO ,II
PL 267/2016

PARECER &? *? 53345553 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE o
PROJETO DE LEI Nº 267/2016.

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do vereador Reis (PT), que dispõe a
respeito do programa de vacinação dos profissionais da educação pública municipal, e
dá outras providências.

De acordo com o texto, o projeto ora proposto autoriza o poder público municipal

a instituir o Programa de Vacinação dos profissionais da educação municipal. Serão
alvos os profissionais de Centro de Educação Infantil (CEIS), Escolas Municipais de
Ensino Infantil (EMEIs),EscoIaS Municipais de Ensino Fundamental (EMEFS) e Centros
Educacionais Unificados ( (CEUs).

O PL apresenta como objetivos: vacinar todos os profissionais da educação
municipal, imunizá-Ios para doenças delicadas às crianças, promover a saúde pública e
a segurança dos educadores e educandos da rede e sensibilizar a rede municipal de
ensino a respeito da importância da imunização.

O autor aponta por meio da exposição de motivos apresentada sobre a
importância da vacinação na profilaxia com vistas a evitar doenças que acometem

gravemente a população. A propositura é que profissionais da educação, assim ,como da
saúde, tenham acesso a todas as vacinas importantes, além daquelas que possuem
campanhas anuais, por estarem em contato diária com crianças na faixa etária de risco
contra a gripe, por exemplo. Além disso, a vacinação reduz a probabilidade de
ocorrências de doenças imuno-previsiveis.

Por meio de requerimento (pág. 50) o vereador José Police Neto solicitou a
CCJLP que encaminhasse ao Executivo questões necessárias à instrução do presente
PL. A Coordenadoria do Programa Municipal de Imunização, bem como a Secretaria
Municipal de Saúde, se manifestaram contrários ao Projeto de Lei por entenderem que
a inserção de um novo imunobiológico no programa e o estabelecimento de novos
grupos populacionais São decisões respaldadas em bases técnicas e científicas, e que
os profissionais da educação estão contemplados com vacinas disponibilizadas pelo
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PL 267/2016

Programa Nacional de Imunização. Informaram, ainda, que a vacina influenza foi

disponibilizada para os profissionais da educação desde 2017.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer
pela legalidade.

Considerando as competências desta Comissão, apontamos que o presente
projeto de lei apresenta ações que convergem para a obtenção de resguardar a saúde
do profissional de educação. Estas ações encontram consonância com a função da

Administração Pública que trabalha a favor da garantia do bem estar social, zelando
pelos interesses da comunidade. Cabe ao Estado desenvolver suas atividades

administrativas em benefício da coletividade e, em que pese o fato das considerações
exaradas pelo executivo, o PL traz, em seu bojo, uma discussão sobre a abrangência do

programa de vacinação oferecido aos profissionais da educação.

Diante do exposto, considerando as competências desta Comissão, bem como o

que foi exarado pela CCJLP somos FAVORÁVEIS à sua aprovação.

Sala da Comissão de Administração Pública, em cªi)“ 5310“?

3

W., Mi,,“

ANDRÉ SANTOS ANTouiéa'ªDÍbNATo

/// * ÉReª/ator

!
ALíF DI o INA LIMA

lx
.

*,FL
zÉ TURIN JONAS CAMISA NOVA

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319—900 fone(1l)3396-4000 www.camarasggovtbr

M
at

ér
ia

 P
L 

26
7/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

NA
 L

UC
IA

 D
E 

O
LI

VE
IR

A 
SO

US
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

85
92

6.

autuado por ANA LUCIA O. SOUSA em 14/05/2019 18:57:48.

 fls. 109


